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PARECER PARLAMENTAR Nº   196  / 2023 (CLJRF) 

 

Assunto: Análise do Projeto de Lei  nº 72 / 2022 (Projeto do Legislativo) 

 

RELATÓRIO 

 

O Projeto foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara Municipal de 

Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa. 

  O Exmº. Chefe do Legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade do 

Projeto, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo artigo 130 do 

Regimento Interno. 

 Na sessão ordinária do dia 17/11/2022, o Projeto foi lido, dando ciência de seu 

conteúdo aos demais Vereadores do Município. Após, a matéria seguiu para a 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, para emissão de parecer, nos 

termos do artigo 76 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

 É o sucinto relatório. 

 

 

ANÁLISE 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 72 / 2022, de autoria do vereador Renan Delfino, 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ESTABELECIMENTOS PRIVADOS A 

INSERIR NAS PLACAS DE ATENDIMENTO PRIORITÁRIO O SÍMBOLO MUNDIAL 

DO AUTISMO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura reúne condições para prosseguir 

em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, 

espelhada no artigo 30, inciso I da Constituição Federal. 

 

 

Autenticar documento em https://anchieta.splonline.com.br/autenticidade 
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Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, já que esta 

Casa possui competência legislativa para o regramento da matéria, consoante será 

demonstrado. 

A Constituição Federal, não expressa nenhum dispositivo que impeça a Câmara 

de Vereadores de legislar sobre tal matéria, o respectivo tema não foi reservado com 

exclusividade ao executivo, ou mesmo situa-se na esfera de competência legislativa 

privativa da União. 

Com base no texto constitucional, os municípios foram dotados de autonomia 

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de 

interesse local e de suplementar a legislação federal e estadual no que couber. 

 

O autor justifica a proposta: 

“O presente projeto de lei, tem como objetivo colocar em dispor a obrigatoriedade dos 

estabelecimentos privados, o símbolo mundial do autismo. Entretanto, assim, sabemos a 
dificuldade que as pessoas passam com essas crianças e adultos, que, sem dúvida, são capazes 
de obter uma inteligência espetacular, mas, de alguma forma são especiais e que devem ser 

tratadas como tal, e a preferência em estabelecimentos privados, com toda certeza agilizará um 
pouco a vida dessas pessoas.” 

 

 

Foi sancionada a Lei 14.626 de 2023 que prevê atendimento com prioridade em 

diversos estabelecimentos, como bancos e hospitais para pessoas com transtorno do 

espectro autista, com mobilidade reduzida e doadores de sangue. Eles farão parte do 

atual grupo prioritário que é composto por pessoas com deficiência, idosos a partir dos 

60 anos, gestantes, lactantes, pessoas com crianças de colo e pessoas obesas. Os 

doadores de sangue terão que apresentar um comprovante de doação com validade 

de até 120 dias e, no transporte público, além dos que já são preferenciais, estão 

inclusos também os autistas e pessoas com a mobilidade reduzida. 

 

Justificamos que dentro deste período, apresentação do PL na Comissão até o 

momento estávamos aguardando a sanção da Lei Federal 14.626/2023 para que a 

proposta apresentada pudesse ficar de acordo com a Legislação Federal, visando a 

segurança jurídica. 
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LEI Nº 14.626, DE 19 DE JULHO DE 2023 

 
  
 

Altera a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, e a Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001, para 
prever atendimento prioritário a pessoas com transtorno do espectro autista ou com mobilidade 
reduzida e a doadores de sangue e reserva de assento em veículos de empresas públicas de 

transporte e de concessionárias de transporte coletivo nos dois primeiros casos. 
 
O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no  exercício  do  cargo  de  PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, e a Lei nº 10.205, de 21 de 

março de 2001, para prever atendimento prioritário em diversos estabelecimentos a pessoas com 
transtorno do espectro autista ou com mobilidade reduzida e a doadores de sangue, bem como 
reserva de assento em veículos de empresas públicas de transporte e de concessionárias de 

transporte coletivo nos dois primeiros casos. 
 
Art. 2º A Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações, 

numerando-se o parágrafo único do art. 1º como § 1º. 
 
“Art. 1º As pessoas com deficiência, as pessoas com transtorno do espectro autista, as pessoas 

idosas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas 
com criança de colo, os obesos, as pessoas com mobilidade reduzida e os doadores de sangue 
terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei. 

 
§ 1º ...................................................................................... 
 
§ 2º Os doadores de sangue terão direito a atendimento prioritário após todos os demais 

beneficiados no rol constante do caput deste artigo, mediante apresentação de comprovante de 
doação, com validade de 120 (cento e vinte) dias. 
 

§ 3º O atendimento prioritário poderá ser realizado mediante discriminação de postos, caixas, 
guichês, linhas ou atendentes específicos para esse fim. 
 

§ 4º Caso não haja postos, caixas, guichês, linhas ou atendentes específicos para a realização do 
atendimento prioritário, as pessoas referidas no caput deste artigo deverão ser atendidas 
imediatamente após a conclusão do atendimento que estiver em andamento, antes de quaisquer 

outras pessoas.” (NR) 
 
“Art. 3º As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 

assentos, devidamente identificados, às pessoas com deficiência, às pessoas com transtorno do 
espectro autista, às pessoas idosas, às gestantes, às lactantes, às pessoas com criança de colo 
e às pessoas com mobilidade reduzida.” (NR) 

 
Art. 3º O art. 15 da Lei nº 10.205, de 21 de março de 2001, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único: 

 
“Art. 15. ................................................................................ 
 

Parágrafo único. Para fins de incentivo à doação regular de sangue, os doadores terão direito a 
atendimento prioritário, nos termos da Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, mediante 
apresentação de comprovante de doação, com validade de 120 (cento e vinte) dias.” (NR) 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Brasília, 19 de  julho  de 2023; 202o da Independência e 135o da República. (GN) 
 
GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO 

Silvio Luiz de Almeida 
Flávio Dino de Castro e Costa 

Portanto entende este relator que a presente propositura é legal e constitucional, 

não havendo qualquer impedimento, primeiro por ser constitucional em seu aspecto 

formal, ou seja, através de projeto de lei obedecendo a todas as formalidades legais, 

em especial quanto à iniciativa, e segundo quanto ao aspecto material temos que o 

conteúdo normativo é adequado e proporcional para produzir os seus efeitos jurídicos. 
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VOTO 

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação 

do Projeto de Lei n° 72/2022. 

É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis, membros 

desta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 

O presente parecer exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a 

decisão final a respeito compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de 

Leis. 

É o modesto entendimento e parecer 

 

Anchieta – ES, 13 de dezembro de 2023. 

 

Cleber Oliveira da Silva: ______________________________________ 

Relator 

 

Acompanham o voto do relator: 

 

Sergio Luiz da Silva Jesus: ________________________________ 

Presidente 

 Renato Lorencini: ____________________________________ 

Membro 
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